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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 006.00366911/2024-13

1. Definição do objeto

 

1. Definição do objeto

1.1.  Inexigibilidade de Licitação - Chamada Pública 002/2024 - PPAIS - Aquisição de Gêneros Alimentícios
(Hortifrutigranjeiros), para consumo nesta Unidade Prisional, no período de outubro a dezembro de 2024, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO SIAFISICO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1

ABOBRINHA  BRASILEIRA (3A), COM DIAMETRO DA BASE

MENOR QUE 55 MILIMETROS, APRESENTANDO FORMATO

CILINDRICO COM PESCOCO, COLORACAO DA CASCA

VERDE E ESTRIAS CLARAS, O LOTE DEVERA APRESENTAR

HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E COLORACAO,

NAO A PRESENTAR OS DEFEITOS COMO: FERIMENTO,

PASSADO, PODRIDAO, VIROSE, MURCHO E DANO POR

PRAGA, DEVENDO SER ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB

MULTIPLA DE 1,00 X 1,20M, CONTENDO IDENTIFICACAO

DO PRODUTO, PESO LIQUIDO, NOME E TELEFONE DO

FORNECEDOR, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE

ACORDO COM A INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA 09

/02 (SARC, ANVISA,INMETRO)RDC 12/01 E ALTERACOES

POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO

ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM.

DETERMINADOS PELA ANVISA, INFORMACOES CONTIDAS

EM NORMAS E PADROES DO SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR  

440.934-5 463751 Quilo 1.200

BANANA  NANICA DE SEGUNDA, COMPRIMENTO MENOR

QUE 20 CM E DIAMETRO MENOR QUE 35 MM, COLORACAO

DA CASCA AMARELO ESVERDEADA, ESPESSURA FINA E

POLPA BRANCA CREME, O LOTE DEVERA APRESENTAR
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2

HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E COLORACAO,

NAO A PRESENTAR DEFEITOS COMO: PASSADA, DANO

POR PRAGA, PODRIDAO E FERIMENTO EM MAIS QUE TRES

DEDOS DA PENCA E, DOIS DEDOS SE FOR BUQUE,

DEVENDO SER ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB

MULTIPLA DE 1,00 X 1,20M, CONTENDO IDENTIFICACAO

DO PRODUTO, PESO LIQUIDO, NOME E TELEFONE DO

FORNECEDOR, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE

ACORDO COM A INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA 09

/02 (SARC, ANVISA, INME TRO) RDC 12/01 E ALTERACOES

POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO

ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM.

DETERMINADOS PELA ANVISA, DEVENDO OBEDECER às

INFORMACOES CONTIDAS EM NORMAS E PADROES DO

 SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR

440.839-0 464380 Quilo 4.800

3

BETERRABA,  EXTRA A (COM DIÂMETRO ENTRE 50 E

90MM), FORMATO GLOBULAR, CASCA C/ COLORAÇÃO

VERMELHO ARROXEADO, O LOTE DEVERA APRESENTAR

HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E COLORAÇÃO,

NÃO APRESENTAR OS DEFEITOS PODRIDÃO, PASSADO,

MURCHO E FERIMENTO, DEVENDO SER ENTREGUE EM

EMBALAGEM SUB MÚLTIPLA DE 1,00X1,20M, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO LIQUIDO, NOME E

TELEFONE DO FORNECEDOR, E SUAS CONDIÇÕES

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO

NORMATIVA CONJUNTA 09/02 (SARC, ANVISA, INMETRO),

RDC 12/01 E ALTERAÇÕES POSTERIORES, PRODUTO

SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS

PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA,

OBEDECER AS INFORMAÇÕES CONTIDAS EM NORMAS E

PADRÕES DO SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR  

439.671-6 463767 Quilo 1.440

4

LIMAO TAHITI, COM DIAMETRO EQUATORIAL MAIOR QUE

60MM, FORMATO ARREDONDADO, CASCA C/ COLORACAO

VERDE, TEXTURA LISA A LIGEIRAMENTE RUGOSA E

ESPESSURA MEDIA, AUSENCIA DE SEMENTES,

SUCULENCIA ALTA E ACIDEZ MEDIA, O LOTE DEVERA

APRESENTAR HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E

COLORACAO, NAO APRESENTAR OS DEFEITOS PASSADO,

FERIMENTO, SECO, OLEOCELOSE OU PODRIDAO,

DEVENDO SER ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB

MULTIPLA DE 1,00 X 1,20M, CONTENDO IDENTIFICACAO

DO PRODUTO, PESO LIQUIDO, NOME E TELEFONE DO

FORNECEDOR, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE

ACORDO COM A INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA 09

/02 (SARC, ANVISA,INMETRO), RDC 12/01 E ALTERACOES

POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO

ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM.

DETERMINADOS PELA ANVISA, OBEDECER às

INFORMACOES CONTIDAS EM NORMAS E PADROES DO

SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR

440.924-8 464398 Quilo 100

PEPINO COMUM, EXTRA AA (COMPRIMENTO ENTRE 16 E

20CM), CASCA C/ COLORACAO VERDE ESCURA, TEXTURA

DA POLPA MACIA, O LOTE DEVERA APRESENTAR

 HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E COLORACAO,

NAO APRESENTAR OS DEFEITOS PODRIDAO, FERIMENTO,

DEFORMACAO GRAVE, PASSADO, VIROSE, MURCHO,

DEVENDO SER ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB
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5
MULTIPLA DE 1,00X1,20M, CONTENDO IDENTIFICACAO DO

 PRODUTO, PESO LIQUIDO, NOME E TELEFONE DO

FORNECEDOR, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE

ACORDO COM A INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA 09

 /02 (SARC, ANVISA, INMETRO), RDC 12/01 E ALTERACOES

POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO

ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM.

DETERMINADOS PELA ANVISA, OBEDECER AS

INFORMACOES CONTIDAS EM NORMAS E PADROES DO

SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR  

439.452-6 463796 Quilo 1.440

6

 REPOLHO VERDE,  CABECA ARREDONDADA, PESO POR

UNIDADE VARIANDO DE 1,7 A 3,0KG, APRESENTANDO

COLORACAO DAS FOLHAS VERDE E TEXTURA LISA, O

 LOTE DEVERA APRESENTAR HOMOGENEIDADE VISUAL

DE TAMANHO E COLORACAO, NAO APRESENTAR OS

 DEFEITOS COM O: FERIMENTO, PODRIDAO, DANO POR

PRAGA, DEVENDO SER ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB

MULTIPLA DE 1,00 X 1,20M (COM 16 UNIDADES),

CONTENDO IDENTIFICACAO DO PRODUTO, PESO LIQUIDO,

NOME E TELEFONE DO FORNECEDOR, E SUAS CONDICOES

 DEVERA O ESTAR DE ACORDO COM A INSTRUCAO

     NORMATIVA CONJUNTA 09/02 (SARC, ANVISA ,IN METRO)

 RDC 12/01 E ALTERACOES POSTERIORES, PRODUTO

 SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS

PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA,

 OBEDECER às INFORMACOES CONTIDAS EM NORMAS E

PADROES DO SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR  

440.435-1 467414 Quilo 2.160

7

 TOMATE  SANTA CRUZ (OBLONGO) 3A, COM DIAMETRO

EQUATORIAL MAIOR QUE 70MM, COM GRAU DE

MATURACAO PARA SALADA, O LOTE DEVERA

APRESENTAR HOMOGENEIDADE VISUAL DE TAMANHO E

COLORACAO, NAO APRESENTAR OS DEFEITOS PODRIDAO,

PASSADO, VIROSE, DANO POR PRAGA, FERIMENTO,

QUEIMADO DE SOL GRAVE, IMATURO, DEVENDO SER

ENTREGUE EM EMBALAGEM SUB MULTIPLA DE 1,00 X 1,20

M, CONTENDO IDENTIFICACAO DO PRODUTO, PESO

LIQUIDO, NOME E TELEFONE DO FORNECEDOR, E SUAS

CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A

INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA 09/02 (SARC, ANVISA,

INMETRO)RDC 12/01 E ALTERACOES POSTERIORES,

PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA

AOS PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA

ANVISA, OBEDECER às INFORMACOES CONTIDAS EM

NORMAS E PADROES DO SITE WWW.BEC.SP.GOV.BR  

440.668-0 463806 Quilo 2.400

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei
nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (tres) meses contados do(a) data da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

Subcontratação

1.6. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017 de 11 de
outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação independe de previsão Plano de Contratações Anual de 2023, visto ser facultativo 
nos termos do artigo único da Disposição Transitória do Decreto 67.689/2023

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos  Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, conforme Catálogo
de Compras Federal, devem ser atendidos o que dispõe a atual política de sustentabilidade atinente a produção,
transporte e armazenamento dos itens alimentícios.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos, pelas artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021 razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. Os bens serão fornecidos parceladamente, em atendimento às requisições periódicas expedidas pela
Unidade Compradora, sendo que a primeira requisição será realizada em até 02 (dois) dias úteis contados da
assinatura do termo de contrato.

5.1.1 As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número
deste contrato, do número da licitação, do número do processo, a identificação da contratada, a especificação
dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega.
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5.1.2 As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do
respectivo recebimento por parte da contratada, inclusive por meio eletrônico.

5.1.3 Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no segundo
dia útil posterior à data do envio, independentemente de confirmação de recebimento. A mensagem enviada
pelo contratante será impressa e acostada aos autos do processo.

Locais de Entrega:

UNIDADE ENDEREÇO COMPLETO PARA ENTREGA

C.D.P. “ASP VALDECIR FABIANO” DE RIOLÂNDIA ESTRADA MUNICIPAL RIOLÂNDIA/CARDOSO KM 02 
– RIOLÂNDIA-SP

5.2 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

Cronogramas de Entrega

5.3. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, dentro dos limites legais, a critério
do contratante, estima-se em 03 (quatro) meses o período de fornecimento do objeto.

: 5.3.1 O contratante estima as quantidades mensais a ser requisitadas no seguinte cronograma Todos os itens
deverão ser entregues semanalmente dependendo do   critério da unidade contratante a reduzir ou ampliar o
espaço temporal de acordo com a necessidade.

 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas  no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº   e  Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, II);14.133, de 2021, art. 117, §1º;

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17,
III);

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da entrega do objeto.  (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, IV);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de  medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Lei nº 14.133, de  );2021, art. 117, § 2º

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 68.220/2023,
art. 17, II;). 

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o  empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Decreto Estadual nº
68.220/2023, art. 18, II e III);

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na  solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 18, IV);

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do  parágrafo único do artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de
2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de  despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e  setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo  constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham  justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento  de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as  especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 02 (dois)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período,  quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação
nele especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente  apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique  proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas  (INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MPDG  Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018 e
Decreto Estadual nº 67.608/2023).  

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos  responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de  pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º
do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por
cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19. ​ ​ ​ ​ ​ ​O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado
no Banco do Brasil S/A.

7.19.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado
no “Cadastro  Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo  contratado,  de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

  7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas
em meses anteriores.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 74, IV, da Lei 14.133/2021, observando-se o disposto no
Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o Fornecedor comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  Os Agricultores Familiares poderão se fazer representar por Cooperativas ou Associações, preenchendo, para tanto, o
 Anexo VII, devendo entregar à Comissão de Avaliação e Credenciamento os documentos relacionados abaixo para serem

 avaliados e aprovados:

8.5. ​​​​​​  Cópia do CPF ou da Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

8.6. Cópia da Declaração de Conformidade ao PPAIS - DCONP, emitida pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São
 Paulo - ITESP ou pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral CATI; 

8.7. Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para consumo de órgãos e entes Públicos do Estado de
 São Paulo (Anexo II);

8.8. Conjunto de Declarações do Agricultor Familiar de que: a) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; b)
não existência de trabalhadores menores; e c) ciência de que será observado o limite de venda por DCONP/ANO dentro do valor
máximo permitido pelo §2º do artigo 4º da Lei nº 14.591, de 14 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto n° 66.951, de 7 de

 julho de 2022 (Anexo V);

8.9. No caso de Pessoa Jurídica (PJ) para credenciamento na chamada pública, necessário apresentar a seguinte documentação:

- CONTRATO SOCIAL/ALTERAÇÃO - JUNTA COMERCIAL / DECA COMPLETA

- Cadastro junto ao SICAF: http://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf

- DECA ESTADUAL: https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(jtfoeyeebalrxaqe0z0sdwxm))/Pages/Cadastro/Consultas
/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx

- CARTÃO CNPJ: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp

- FALENCIA E CONCORDATA: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do

- DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir

- FGTS: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

- CND TRABALHISTA: https://www.tst.jus.br/certidao1

- DÍVIDA ATIVA ESTADUAL: https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/consultas/consultarDebito.jsf

- SECRETARIA DA FAZENDA: 

9. Os documentos indicados nos itens 8.5; 8.6 e 8.8 poderão ser consultados pela Comissão de Avaliação e Credenciamento junto
ao Banco de Dados Digital do PPAIS, disponível no link www.cati.sp.gov.br/ppais, dispensando-se a sua apresentação física no
ato do credenciamento, desde que sua validade esteja em conformidade com legislação vigente.
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10.  Em conformidade com o §1º do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, no que se refere a regularidade fiscal, social e
trabalhista, pode a Administração verificar junto ao compras.gov, os documentos que podem ser substituídos em razão do
cadastro da Empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

11. Para o credenciamento de Pessoa Física ou Jurídica (PF ou PJ), além dos documentos indicados, deverá ser consultado pela
Administração as regularidades constantes dos seguintes endereços eletrônicos: 

CNJ: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

E-SANÇÕES:

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx

CADIN: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

APENADOS TC: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados

CNEP e CEIS através do: https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes

CEEP: http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0

12.  No caso de agricultores que se fizerem representar por Cooperativas/Associações, as consultas promovidas pela
Administração (constantes do item 4) ficam restritas ao CNPJ da Contratante, ou seja, da Pessoa Jurídica representante do
agricultor familiar.

 

 

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 60.832,40

Valor (R$): 60.832,40 (sessenta mil oitocentos e trinta e dois reais e quarenta centavos).

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Estado.

10.2. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão o crédito orçamentário do Exercício de 2024,
de classificação  funcional programática 14421381561390000, categoria econômica 3.3.90.30.11, Fonte
150010001 - Tesouro; UGE 380260.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VALMIR ROGERIO BELEM
Diretor II do Centro Administrativo - Subst.

 Assinou eletronicamente em 08/10/2024 às 10:28:19.

 

 

 

 

 

 

WALMUR LOPES SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 08/10/2024 às 10:29:48.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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